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PARTE C

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Direcção-Geral das Autarquias Locais

Declaração (extracto) n.º 396/2008
Torna -se público que SS. Ex.ª o Secretário de Estado Adjunto e da 

Administração Local, por despacho de 28 de Novembro de 2008, a 
pedido da Câmara Municipal de Manteigas, declarou a utilidade pública 
da expropriação, e autorizou a tomada de posse administrativa, do 
prédio urbano composto de dois pisos e uma área coberta de 54 m2, 
sito no Largo da Liberdade, freguesia de Santa Maria, em Manteigas, 
omisso na Conservatória do Registo Predial de Manteigas e inscrito na 
matriz predial urbana da freguesia de Santa Maria, sob o artigo 305, 
propriedade de Albino Simões de Carvalho, Maria José Simões da 
Rosa, Maria Leonor Simões da Rosa, Maria Sara dos Santos Simões, 
António Luís Santos Simões, Olívia dos Santos Lopes Barbosa, João 
dos Santos Lopes da Rosa e António dos Santos Lopes da Rosa, e 
identificado na planta anexa.

A expropriação destina -se à “Construção da Sede, Auditório, Escola 
de Música e Museu da Banda Boa União”.

Aquele despacho foi emitido ao abrigo dos artigos 1.º, 3.º, n.º 1, 
e 19.º do Código das Expropriações, aprovado pela Lei n.º 168/99, 
de 18 de Setembro, tem os fundamentos de facto e de direito ex-
postos nas Informações Técnicas n.º 1062/2008 e 1526/2008, de 
2 de Setembro e 24 de Novembro de 2008, respectivamente, da 
Direcção -Geral das Autarquias Locais, e tem em consideração os 
documentos constantes do Processo n.º 123.035.05/DMAJ, daquela 
Direcção -Geral.

9 de Dezembro de 2008. — O Subdirector -Geral, Paulo Mauritti. 

  

 Inspecção-Geral da Administração Local

Aviso n.º 29894/2008
Faz-se público que por despacho do Senhor Inspector-Geral de 

09/12/2008, foi autorizado, no uso da competência que lhe é confe-
rida pela alínea d) do n.º 1 do artigo 7.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de 
Janeiro, na redacção conferida pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, 
do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, na re-
dacção conferida pela Lei n.º 44/99, de 11 de Junho, pelo prazo de 10 
dias a contar da data da publicitação deste aviso na BEP, a abertura de 
procedimento de transferência, em cumprimento do regime fixado no 
artigo 4.º da Lei n.º 53/2006, de 7 de Dezembro, alterada pela Lei n.º 
11/2008, de 20 de Fevereiro, para efeitos de provimento de um lugar de 
Técnico Superior de 1.ª Classe do mapa de pessoal da Inspecção-Geral 
da Administração Local.

O presente procedimento foi precedido de selecção de pessoal em 
situação de mobilidade especial SME, nos termos dos artigos 34.º e 
41.º da Lei n.º 53/2006, de 7 de Dezembro, publicitada no SigaME, 
com o código de oferta P20086450, tendo como resultado o não pre-
enchimento do lugar.

O método de selecção a utilizar neste procedimento é a entrevista 
profissional de selecção.

A composição do júri é:
Presidente: Maria João Lourenço, Subinspectora-Geral da Inspecção-

Geral da Administração Local.
Vogais:
Efectivas: Maria de Fátima Anjos Miradouro Silva, Inspectora Supe-

rior e Maria da Conceição Nabais, Técnica Superior Assessora Princi-
pal, ambas do quadro de pessoal da Inspecção-Geral da Administração 
Local.

Suplentes: António José de Aguiar Pedro e Luís Manuel Pires An-
tunes, Inspectores Superiores Principais, ambos do quadro da mesma 
Inspecção-Geral.

9 de Dezembro de 2008. — O Inspector-Geral, Orlando Santos Nas-
cimento. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS 
E MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS, 
DA DEFESA NACIONAL, DA ADMINISTRAÇÃO 
INTERNA, DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO 
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL, 
DA ECONOMIA E DA INOVAÇÃO, DA AGRICULTURA, 
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS, 
DAS OBRAS PÚBLICAS, TRANSPORTES E COMUNI-
CAÇÕES, DA EDUCAÇÃO, DA CIÊNCIA, TECNOLO-
GIA E ENSINO SUPERIOR E DA CULTURA.

Despacho n.º 32277/2008
O planeamento e o ordenamento das actividades ligadas ao mar consti-

tuem um pilar fundamental da futura política marítima da União Europeia.
A Estratégia Nacional para o Mar, aprovada pela Resolução do Conse-

lho de Ministros n.º 163/2006, de 12 de Dezembro, determina que a cons-
trução de uma economia marítima próspera ao serviço da qualidade de 
vida e do bem -estar social e respeitando o ambiente tem de ser suportada 
em três pilares estratégicos: o conhecimento, o planeamento e o ordena-
mento espaciais e a promoção e a defesa activas dos interesses nacionais.

De acordo com aquela estratégia, o planeamento e o ordenamento es-
paciais são ferramentas de governação indispensáveis para assegurar uma 
visão de conjunto assente nos princípios do desenvolvimento sustentável, 
da precaução e da abordagem ecossistémica, através do levantamento e 
ordenamento das utilizações existentes e futuras, permitindo dar suporte 
a uma gestão verdadeiramente integrada, progressiva e adaptativa do 
oceano e da zona costeira e do desenvolvimento das actividades que 
lhes estão associadas.

Atenta a natureza marcadamente horizontal da Estratégia Nacio-
nal para o Mar, foi definido um conjunto de acções estratégicas que 
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identificam medidas transversais que contribuem para criar condições 
favoráveis a um aproveitamento sustentável do mar. A implementação 
destas acções, articuladas com as restantes estratégias nacionais, permi-
tirá operacionalizar os pilares estratégicos identificados, acrescentando 
valor às acções actualmente em curso e contribuindo para o objectivo 
central de definir o mar como um «projecto nacional».

Foram assim seleccionadas oito acções estratégicas: a sensibilização e 
mobilização da sociedade para a importância do mar; a promoção do en-
sino e divulgação nas escolas de actividades ligadas ao mar; a promoção 
de Portugal como um centro de excelência de investigação das ciências 
do mar da Europa; o planeamento e ordenamento espacial das activida-
des; a protecção e recuperação dos ecossistemas marinhos; o fomento da 
economia do mar; a aposta nas novas tecnologias aplicadas às actividades 
marítimas; e a defesa nacional, a segurança, a vigilância e a protecção 
dos espaços marítimos sob soberania ou jurisdição nacional.

Estas medidas, bem como outras que venham a ser consideradas 
relevantes, são concretizadas através de planos de acção específicos 
desenvolvidos pelas respectivas tutelas e dinamizados pela Comissão 
Interministerial para os Assuntos do Mar (CIAM), criada pela Resolução 
do Conselho de Ministros n.º 40/2007, de 12 de Março.

No âmbito do Plano de Acção foi aprovado o programa «Planea-
mento e ordenamento do espaço e actividades marítimas», que integra 
o desenvolvimento de um plano de ordenamento do espaço marítimo, 
com o objectivo de ordenar os usos e actividades do espaço marítimo, 
presentes e futuros, em estreita articulação com a gestão da zona costeira, 
garantindo a utilização sustentável dos recursos, a sua preservação e 
recuperação, potenciando a utilização eficiente do espaço marinho, no 
quadro de uma abordagem integrada e intersectorial, e fomentando a 
importância económica, ambiental e social do mar.

Acresce ainda que os instrumentos de gestão territorial existentes a 
nível nacional têm um enfoque essencialmente na vertente terrestre, 
não contemplando a vertente marítima ou não considerando o âmbito 
multidimensional do mar, isto é, o fundo, a coluna de água, a superfície, 
o litoral e a atmosfera, pelo que importa regular esta matéria de forma 
coerente e articulada.

Importa ainda ter em conta todas as convenções e os compromissos 
internacionais assumidos por Portugal, bem como outras políticas e 
instrumentos em vigor ou em curso (Estratégia Nacional de Desenvolvi-
mento Sustentável, Estratégia de Lisboa, Plano Tecnológico, Estratégia 
Nacional de Conservação da Natureza e Biodiversidade, Programa 
Nacional da Política de Ordenamento do Território, Estratégia de Gestão 
Integrada da Zona Costeira, planos de ordenamento da orla costeira, 
Livro Branco Política Marítimo -Portuária Rumo ao Século XXI e Orien-
tações Estratégicas para o Sector Marítimo -Portuário, Plano Estratégico 
Nacional para o Turismo, Programa Nacional de Turismo de Natureza, 
Estratégia Nacional para a Energia, Programa Nacional de Desporto 
para Todos, Plano Estratégico Nacional para as Pescas e Lei Quadro 
da Água, bem como a futura Directiva do Meio Marinho e o futuro 
Plano Nacional Marítimo -Portuário). Neste contexto, importa referir 
a necessidade de articulação deste Plano com a Agenda Territorial da 
União Europeia e de estudar as boas práticas em implementação neste 
domínio em diversos países.

Por outro lado, o conhecimento e a informação sobre o estado ecoló-
gico dos recursos, sobre utilizações actuais, riscos, segurança e protecção 
e sobre o desenvolvimento das actividades que lhes estão associadas, 
incluindo a protecção do património cultural subaquático, são essenciais 
para a gestão e planeamento do espaço marítimo alimentando as polí-
ticas e os planos, e devem ser disponibilizados a todos os utilizadores 
e à sociedade civil.

Assim, considerando o disposto no n.º 2 do artigo 38.º do Decreto-
-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, na redacção dada pelo Decreto -Lei 
n.º 316/2007, de 19 de Setembro, determina -se o seguinte:

1 — Elaborar o Plano de Ordenamento do Espaço Marítimo, com os 
seguintes objectivos:

a) Efectuar o levantamento de todas as actividades que se desenvolvem 
nos espaços marítimos sob soberania ou jurisdição portuguesa, cartogra-
fando essas actividades e identificando o respectivo grau de dependência 
das comunidades locais e delimitar os espaços já consignados;

b) Ordenar os usos e actividades do espaço marítimo, presentes e 
futuros, em estreita articulação com a gestão da zona costeira;

c) Garantir a utilização sustentável dos recursos, a sua preservação e 
recuperação, potenciando a utilização eficiente do espaço marítimo no 
quadro de uma abordagem integrada e intersectorial;

d) Definir os parâmetros de desenvolvimento sustentado de cada 
actividade e do espaço marítimo em que cada uma se poderá desenrolar;

e) Definir outras actividades passíveis de desenvolvimento a médio 
e longo prazo;

g) Fomentar a importância económica, ambiental e social do mar;
h) Definir as orientações para o desenvolvimento de indicadores 

de avaliação do desempenho sustentável das actividades marítimas e 
respectiva monitorização.

2 — O Plano referido no número anterior incide sobre o território 
nacional correspondente aos espaços marítimos sob soberania ou ju-
risdição portuguesa.

3 — A constituição de uma equipa multidisciplinar responsável pela 
elaboração do Plano, com representantes dos ministérios com assento na 
Comissão Interministerial para os Assuntos do Mar (CIAM) e coordenada 
pelo Instituto da Água (INAG).

4 — Para efeitos do número anterior, os ministérios devem indicar 
o seu representante no prazo de 15 dias após a publicação do presente 
despacho, convocando o INAG a primeira reunião da equipa nos 15 dias 
subsequentes, na qual deve ser estabelecida a metodologia de trabalhos.

5 — Durante a elaboração técnica do Plano, a equipa multidisciplinar 
deve consultar as entidades públicas e privadas que em virtude das suas 
competências específicas possam ter interesse no Plano.

6 — O presente Plano está sujeito a avaliação ambiental, nos ter-
mos do Decreto -Lei n. 380/99, de 22 de Setembro, na redacção dada 
pelo Decreto -Lei n.º 316/2007, de 19 de Setembro, e do Decreto -Lei 
n.º 232/2007, de 15 de Junho.

7 — O prazo para a discussão pública da proposta do Plano de Orde-
namento do Espaço Marítimo é fixado em 60 dias, nos termos do n.º 2 
do artigo 40.º do Decreto -Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, na redacção 
dada pelo Decreto -Lei n.º 316/2007, de 19 de Setembro.

8 — O Plano de Ordenamento do Espaço Marítimo deve estar con-
cluído no final do 1.º semestre de 2009.

27 de Maio de 2008. — O Ministro de Estado e dos Negócios Es-
trangeiros, Luís Filipe Marques Amado. — O Ministro da Presidência, 
Manuel Pedro Cunha da Silva Pereira. — O Ministro da Defesa Nacio-
nal, Henrique Nuno Pires Severiano Teixeira. — O Ministro da Admi-
nistração Interna, Rui Carlos Pereira. — O Ministro do Ambiente, do 
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional, Francisco 
Carlos da Graça Nunes Correia. — O Ministro da Economia e da Ino-
vação, Manuel António Gomes de Almeida de Pinho. — Pelo Ministro 
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, Ascenso Luís 
Seixas Simões, Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural e das 
Florestas. — O Ministro das Obras Públicas, Transportes e Comunica-
ções, Mário Lino Soares Correia. — A Ministra da Educação, Maria de 
Lurdes Reis Rodrigues. — O Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino 
Superior, José Mariano Rebelo Pires Gago. — O Ministro da Cultura, 
José António de Melo Pinto Ribeiro. 

 MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

MARINHA

Instituto Hidrográfico

Aviso n.º 29895/2008
1 — Nos termos do artigo 28.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de 

Julho, faz-se público que, por despacho do Vice-Almirante Director-
Geral do Instituto Hidrográfico de 01 de Outubro de 2008, se encontra 
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar do dia seguinte ao da publi-
cação do presente aviso no Diário da República, concurso interno de 
acesso misto para provimento de seis lugares na categoria de assistente 
administrativo especialista, da carreira de assistente administrativo, do 
Mapa do Pessoal Civil do Instituto Hidrográfico (MPCIH), aprovado pela 
Portaria n.º 1174/91, de 20 de Novembro, com as alterações introduzidas 
pela Portaria n.º 52/95, de 23 de Janeiro e subsequentes alterações resul-
tantes da publicação de diversos diplomas, de acordo com as seguintes 
condições constantes dos números seguintes.

O presente aviso será inscrito (registado) na Bolsa de Emprego Público 
(BEP) no prazo de dois dias úteis a contar da data da publicação no Diário 
da República, nos termos do Decreto-Lei 78/2003, de 23 de Abril.

2 — Em cumprimento do art. 41.º da Lei n.º 53/2006, de 7 de Dezem-
bro, foi realizado o procedimento prévio de recrutamento, para a selecção 
de pessoal em situação de mobilidade especial, constante no art. 34.º do 
mesmo diploma, tendo sido criada a oferta P20085830. Não tendo sido 
seleccionado nenhum funcionário ou agentes nesta situação.

3 — Lugares a prover (quotas): aos seis lugares vagos existentes no 
MPCIH, serão fixadas as seguintes quotas, nos termos da alínea c), do 
n.º 4, do artigo 6.º, conjugado com o n.º 3, do artigo 8.º, do Decreto-Lei 
204/98, de 11 de Julho.

a) Quota A — cinco lugares a preencher por funcionários do MP-
CIH;

b) Quota B — um lugar a preencher por funcionários não pertencentes 
ao MPCIH.




